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nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  13  de  Fevereiro  de  1979,
solteiro,  titular da  identificação  fiscal n.º 219827346 e do bilhete
de  identidade  n.º  11966112,  com domicílio  na Estrada Nacional,
367, 20, Porta 1, 2125 Marinhais, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à  integridade física qualificada, prati-
cado em 6 de Dezembro de 2001,  foi o mesmo declarado contu-
maz,  em  6  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
A Oficial de Justiça, Carla Galvão.

Aviso de contumácia n.º 5004/2006 — AP. — A Dr.ª Eu-
génia Torres, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 152/02.5TABNV, pendente neste Tribunal contra o argui-
do  José  Pascoal  Pérolas,  filho  de  Manuel  da  Silva  Pérolas  e  de
Leonor Lopes Pérolas nascido em 13 de Outubro de 1973, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12128946, com domicílio na Rua
do Mercado Novo, Caseirão do Libertino, Marinhais, 2125 Mari-
nhais, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção  sem habilitação  legal,  artigo  3.º,  n.º  2,  do Decreto-Lei  n.º  2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Setembro de 2001,  foi o
mesmo declarado contumaz, em 9 de Janeiro de 2006, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

3 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
A Oficial de Justiça, Carla Galvão.

Aviso de contumácia n.º 5005/2006 — AP. — A Dr.ª Eu-
génia Torres, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 126/98.9GCBNV, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Luís Miguel Madruga Marques, filho de Mário Carlos Ferreira
Marques e de Otília Adelaide Caraça Madruga Marques, natural de
Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 6 de Junho
de  1975,  solteiro,  com  domicílio  na  Quinta  do  Pardinzo,  Sobra-
linho, 2615 Alhandra, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  injúria,  previsto  e  punido  pelo  artigo  181.º  do  Código
Penal, praticado em 10 de Abril de 1998, por despacho de 20 de
Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido  ter  falecido.

3 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
O Oficial de Justiça, António Joaquim O. Martins.

Aviso de contumácia n.º 5006/2006 — AP. — A Dr.ª Eu-
génia Torres, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Benavente, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 50/95.7GBBNV, pendente neste Tribunal  contra o argui-
do José Amaro de Oliveira, filho de Armando da Silva Aparência
Jesus Oliveira  e  de Etelvina de Oliveira,  de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 29 de Abril de 1969, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 94145628, com domicílio na Bairro de São José,
lote  8,  1.º,  esquerdo,  Salvaterra  de  Magos,  2120  Salvaterra  de
Magos, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfi-
co  de  quantidades  diminutas  e  de  menor  gravidade,  previsto  e
punido pelos artigos 21.º e 25.º, alínea a),do Decreto-Lei n.º 15/93,
de  22  de  Janeiro,  praticado  em  22  de  Fevereiro  de  1995,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 29 de Setembro de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração

de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º,  n.º  3 do  referido diploma  legal.

13 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
O Oficial de Justiça, António Joaquim O. Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5007/2006 — AP. — A Dr.ª Luísa
Maria O. Alvoeiro,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal do Tri-
bunal  da  Comarca  de  Braga,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  257/05.0PBBRG,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Cláudio Edgar Malainho de Magalhães, filho de
Aires José Marques de Magalhães e de Maria Manuela Fernandes
Pires Malainho Magalhães, natural de São Lázaro, Braga, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 5 de  Julho de 1981,  solteiro,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11933788, com domicílio na Rua
Visconde  Fraião,  22,  2.º,  esquerdo,  Fraião,  4700  Braga,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física  simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal,  praticado  em  3  de  Janeiro  de  2005,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 9 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

9  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Oficial de Justiça, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 5008/2006 — AP. — A Dr.ª Luísa
Maria O. Alvoeiro,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal do Tri-
bunal  da  Comarca  de  Braga,  faz  saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular),  n.º  455/04.4TABRG,  pendente  neste Tribunal
contra o arguido Renato Oliveira, filho de Paulo de Oliveira e de
Maria Socorro Oliveira, natural de Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 1 de Julho de 1970,  titular da  identificação  fis-
cal n.º 243043210 e do passaporte n.º Cm 601920, com domicílio
na Rua Morais Soares, 88, 4.º, esquerdo, 1900-349 Lisboa, por se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de
Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3  do  referido
diploma  legal.

14  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Oficial de Justiça, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 5009/2006 — AP. — A Dr.ª Luísa
Maria O. Alvoeiro,  juíza de direito do 1.º  Juízo Criminal do Tri-




